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Constitucionalismo, ética e os desafios 

político-ecológicos na América Latina 

 

Marina Guerin *1 

Matheus Henrique dos Santos * 

Heitor Marques Holland * 

Julice Salvagni ** 

 

 

Introdução 

 

Os modos de vida contemporâneos têm escancarado o abismo entre 

humanidade e meio ambiente. Esse fato faz com que hajam desafios 

políticos derivados da emergência de discursos ecológicos no mundo, que 

tem sido pautas cada vez mais relevantes. Soma-se a isso a destruição 

sistemática de ecossistemas em detrimento de um desenvolvimentismo 

intrínseco ao sistema capitalista e a história de dominação colonial no 

mundo. Esses enlaces entre capitalismo e dominação compõem as geopo-

líticas de manutenção da desigualdade entre um norte e um sul global. 

Devido a esses desafios, apresenta-se como alternativa um conjunto de 

políticas que visam a proteção e responsabilidade para com a Natureza, 

entes humanos e mais-que-humanos2. Dessas tentativas de enfrentamen-

to, encontram-se em movimento nos países latino-americanos um 
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conjunto de pautas políticas que agenciam constitucionalmente novas 

noções acerca da Natureza e suas ecologias. Essas novas práticas garan-

tem um direito que perpassa mais do que a manutenção social da espécie 

humana já que pretendem dar conta da expressividade e da vida de entes 

mais-que-humanos enquanto sujeitos de direitos. 

Tendo isso em vista, tomamos essa escrita como possibilidade de 

traçar um rumo, um sul em vez de um norte, que permita trazermos o 

foco para a América Latina e suas práticas contra-hegemônicas. Por isso 

nos debruçarmos acerca das questões presentes nos movimentos consti-

tucionais latino-americanos, desde a redemocratização de grande parte 

dos países do continente. Tais formatações contemporâneas do direito 

fazem parte de uma cumplicidade com as emergências políticas dos po-

vos indígenas e suas cosmovisões, e tem demonstrado a tentativa de 

reconfiguração das lógicas eurocêntricas herdadas desde a invasão das 

Américas.  

Segundo Walter Mignolo3, há intrinsecamente atrelada à história de 

colonização dos territórios latino-americanos, uma concepção de nature-

za oposta à cultura humana. Esse pensamento demonstra uma derivação 

das culturalidades indo-europeias que perpassa toda a tradição filosófica 

grega e o mundo medieval, e que permanece intimamente ligado atual-

mente ao controle dos estados-nações e das corporações capitalistas 

imbricadas com uma matriz individualista e universalista. Em contra-

ponto, ele explicita que a concepção de mundo dos povos originários não 

apresenta essa separação entre seres humanos e natureza, já que enten-

dem a cultura como algo dentro dela. Se torna possível compreender as 

potencialidades de constitucionalidades não-eurocentradas à partir das 

derivações de uma ética ecológica e os movimentos afirmativos dos po-

vos indígenas em direção ao espaço democrático dos estados-nações. 

Todavia, o direito constitucional dos estados latinoamericanos sempre 

operou como um dispositivo que desqualifica e subjuga as cosmovisões dos 

 
3 MIGNOLO, Walter D. Colonialidade: O lado mais escuro da modernidade. Revista Brasileira de Ciências Sociais, 

Brasil, v. 32, n. 94, 2017. 
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povos originários em prol de uma ideologia desenvolvimentista eurocên-

trica. Além disso, apresenta essa exploração como pauta educacional e 

desconsidera a educação oral e simbiótica que os povos indígenas têm com 

a natureza. Assim, apesar dos avanços no que diz respeito ao reconheci-

mento constitucional contemporâneo das narrativas indígenas,4 não se 

ignora um recrudescimento do conservadorismo aliado ao neoliberalismo 

predatório no continente. A América Latina não deixa de estar constante-

mente atravessada por forças coloniais e de um capitalismo periférico e 

subjugado uma vez que as determinações constitucionais não garantem 

ações democráticas orgânicas. De maneira global estamos embebidos em 

uma onda neoliberal que no continente manifesta-se nas pretensões de 

vender os territórios com os ditos   às grandes minera-

doras multinacionais. Isso sem pensar nas alteridades referenciadas aos 

mundos culturais, político e ecologicamente integrados, tal qual as cosmo-

visões dos povos originários ou aquelas inspiradas por elas. 

Pretende-se tratar, no entrelaçamento dessa escrita, uma reflexão 

acerca das configurações ético-políticas que compõem a constitucionali-

dade latino-americana. Assim, levamos em consideração o caráter 

contraditório, conflitivo e heterogêneo dos jogos de forças sócio-

históricos presentes no território latino. O que significa adjetivar o con-

temporâneo com uma crise ecológica? Quais os caminhos e 

agenciamentos presentes nas práticas políticas? Que tipo de contradições 

e desafios se apresentam no percurso de construção democrática das 

constituições? É possível pensar uma ética intrinsecamente holística, que 

dê conta da heterogeneidade de discursos e práticas ecológicas, das polí-

ticas afirmativas dos povos originários, das demandas democráticas de 

enfrentamento das desigualdades e dos rompimentos coloniais e de de-

pendência com o sistema-mundo? Não pretendemos uma resposta 

absoluta para essas perguntas, nem mesmo uma resposta consistente, ou 

quiçá uma resposta. Esses questionamentos são nosso ponto de partida 

 
4 LAURINO, Márcia Sequeira; VERAS NETO, Francisco Quintanilha. O novo constitucionalismo latino-americano: 

processo de (re) descolonização?. Revista JURIS, Rio Grande, v. 25, p. 129-140, 2016. 
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em direção ao sul global, em uma reflexão que pretende inspirar a ação 

político-ecológica e a decolonialidade.  

 

Colonialidade como plano estrutural da crise ecológica 

 

Nossa primeira questão aqui nos leva à tentativa de operar concei-

tualmente as vicissitudes complexas da contemporaneidade, levando em 

consideração a constituição subjetiva da qual nos referenciamos, enquan-

to brasileiras e latino-americanas. É importante para esse movimento 

reflexivo nos situarmos não só no espaço de produção intelectual, mas 

enquanto agentes no espectro de forças políticas pertencentes aos terri-

tórios existenciais intercruzados nessa teia. 

Pensar sobre os fundamentos e desdobramentos da crise ecológica 

em escala global e local não se reduz a delimitar que tipo de narrati-

vas/epistemologias vão dar conta de instaurar novos modos de 

imbricamento cultura-natureza. Trata-se, além disso, do reconhecimento 

do jogo de forças emaranhado nas esferas cultural, política, histórica e 

econômica. Essas esferas colocam a discussão acerca da Natureza como 

uma pauta da ordem do conflito, da exploração e da dominação colonial 

dos entes humanos e mais-que-humanos. Para esse reconhecimento, 

precisamos nos ater em compreender como a colonialidade do poder, do 

saber e do ser5 atravessam essa complexidade na qual estamos inseridas 

enquanto agentes políticas da transformação que, paradoxalmente, nos 

capturam e subjetivam por meio das estruturas de alienação. Tendo isso 

em vista, partimos ao desafio de reflexão dos registros intrínsecos à crise 

ecológica, que já se apresenta aos modos de vida e as formas de organi-

zação dos estados-nações por todo o mundo há muito tempo. 

Dussel6 nos apresenta uma história mundial das eticidades como 

desenvolvimento teórico para compreensão das transformações pelas 

 
5 QUIJANO, Aníbal. Colonialidade, poder, globalização e democracia. Revista Novos Rumos, Marília, v. 17, n. 37, 2002. 

6 DUSSEL, Enrique. A ética da libertação na idade da globalização e da exclusão. Petrópolís: Editora Vozes, 3° 

Edição, 2007. 
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quais os sistemas inter-regionais no mundo afro-bantu, os semitas, os 

indo-europeus e o mundo bizantino foram centralizados e descentraliza-

dos na história do mundo além de meso-americanos. Ou seja, ele 

constrói uma reconsideração da leitura histórica linear eurocêntrica (an-

tiguidade, medievo, modernidade) a partir da inclusão de diferentes 

momentos de centralidade no qual a Europa se apresentava como perife-

ria. Partindo dessa contra-história, o filósofo demonstra que a 

modernidade, longe de ter suas bases fundamentadas num empreendi-

mento puramente epistemológico de universalidade e liberdade, opera 

como um sistema-mundo no qual desde 1492 - com a invasão das Améri-

cas - o continente Europeu se coloca como centro. Essa análise permite 

compreender que a centralidade global não se trata de uma superiorida-

de interna acumulada pelo conhecimento europeu, mas sim uma 

vantagem corporativa em relação ao centros anteriores como China, 

Índia ou o mundo otomano. É a partir desse empreendimento de domi-

nação, exploração e conflito em relação ao mundo ameríndio que a 

Europa pode dar sustentação tecnológica e epistêmica para o que cha-

mamos hoje de modernidade. Esse registro histórico se estrutura desde a 

formação de um sistema-mundo subjugando os povos, territórios e - vale 

acrescentar - os entes mais-que-humanos nas Américas e no restante do 

planeta.  

Quijano7 nos mostra que a colonialidade do poder é tomada como a 

continuação do projeto de colonialismo, que se organiza após as inde-

pendências como uma Matriz Colonial de Poder (MCP). Tal disposição 

demonstra essa reconfiguração geopolítica do sistema-mundo no qual 

sua centralidade pode ser gerida a partir da classificação social básica e 

universal fundada na ideia de raça. O poder, nesse caso, se caracteriza 

como co-presença dos três elementos trazidos ao longo desta escrita, da 

ordem da dominação, da exploração e do conflito. Essas forças afetam os 

territórios de existência básicos das comunidades (organizadas como 

 
7 QUIJANO, Aníbal. Colonialidade, poder, globalização e democracia. Revista Novos Rumos, Marília, v. 17, n. 37, 

2002. 
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populações): o trabalho, a sexualidade, a autoridade coletiva e a subjeti-

vidade/intersubjetividade; todos afetados no nível de seus recursos e 

produtos. Como estamos falando de esferas que não se sustentam isola-

das, abrimos a radicalização crítica desse discurso levando em 

consideração não só os seres humanos tomados como outro pelo sujeito 

europeu-patriarcal-colonial-capitalista, mas também os entes mais-que-

humanos que compõem a Natureza. Repensando a questão de Mignolo8 

acerca da consideração específica da natureza referenciada à esfera eco-

nômica ou como um quinto domínio da Matriz Colonial, chegamos ao 

ponto mais específico que cerceia a crise ecológica. Essa crise é hegemo-

nizada pela ideia derivada do modelo cristão greco-romano que descreve 

a natureza como uma criação de Deus contraditória com a cultura, algo 

que precisava ser conhecida. Com a emergência da universalidade cientí-

fica e de um sujeito do conhecimento universal maximizado pelo ego 

cogito cartesiano, a natureza passou a ser algo que precisava ser domi-

nada pelo ser humano. Mais tarde no desdobramento dessa ideia, a 

natureza torna-se para a Revolução Industrial os recursos naturais e 

riquezas que alimentam as máquinas, que mais do que dominadas, preci-

savam ser transformadas na acumulação de capital. 

Se por um lado epistemologicamente temos a conversão da 

 em um objeto (natureza), por outro compreendemos que essa visão 

de mundo compõe o chamado ego conquiro, uma manifestação subjacen-

te do ego cogito9, no qual o Matriz Colonial de Poder (MCP) se constitui 

como força expansiva-pulsional de dominação e incorporação da exterio-

ridade na formalidade do sujeito Europeu. Desse modo, o ser 

hegemônico se reconhece como existência primordial onde apenas o 

 logo  tem valor de verdade. Assim, toda a exterioridade 

desse valor antropocêntrico é considerada como um objeto que serve ao 

racionalismo transcendente do  mantendo como lógica subjacente, 

 
8 MIGNOLO, Walter D. Colonialidade: O lado mais escuro da modernidade. Revista Brasileira de Ciências 

Sociais, Brasil, v. 32, n. 94, 2017. 

9 MONTANO, Rudy. El ego conquiro como inicio de la modernidad. Teoria Y Praxis, v. 16, n. 32, p. 13-27, 2018. 
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antes de um ideal filosófico do Iluminismo, uma referência com o  

logo  do sujeito europeu. Por outras vias, Mignolo complemen-

ta: 

 

 imagens eram simplesmente construções narrativas, ou seja, eram su-

postamente realidades representadas no domínio do conhecimento, e o 

conhecimento era a ferramenta básica e poderosa usada tanto para controlar 

a autoridade quanto para ser transferida como mercadoria. O conhecimento 

na MCP era uma faca de dois gumes: por um lado, era a mediação para a on-

tologia do mundo, assim como um modo de ser no mundo (a subjetividade); 

por outro lado, uma vez que o conhecimento era concebido imperialmente 

como o verdadeiro conhecimento, se tornou uma mercadoria para ser expor-

tada àqueles cujo conhecimento era alternativo ou não  10 

 

Como os domínios da MCP formam uma teia na qual um não existe 

sem o outro, a colonialidade aparece nesse sentido como uma estrutura 

que envolve a Natureza (nomeando-a recursos naturais) em  sistema 

complexo de cosmologia ocidental, estruturado teologicamente e secu-
11. Essa formação histórica do conhecimento representa um 

espectro indissociável da colonialidade do poder, no qual a narrativa da 

centralidade do mundo europeu se torna a verdade na qual o restante do 

mundo vai se referenciar, nomeada de colonialidade do saber. Por últi-

mo, junto à essas duas dimensões de poder e saber, a colonialidade do 

ser, que estrutura racialmente a divisão entre sujeitos que enunciam e se 

auto-enunciam enquanto ser em comparação à um outro encoberto, o 

bárbaro, o selvagem, a exterioridade, a vítima do sistema-mundo12. Nesse 

vetor, a colonialidade se vale do poder como manutenção político-

econômica, do saber como manutenção cultural e técnica e do ser como 

manutenção moral-valorativa da dominação, da exploração e do conflito. 

Para se falar em uma crise ecológica, que se acentua na contempo-

raneidade, consideramos fundamental inseri-la dentro do debate aberto 

 
10 MIGNOLO, 2017, p. 8. 

11 MIGNOLO, 2017, p. 8 

12 DUSSEL, Enrique. A ética da libertação na idade da globalização e da exclusão. Petrópolís: Editora Vozes, 3° 

Edição, 2007. 
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pelo grupo modernidade/colonialidade. Esse debate considera a oposição 

natureza-cultura e o conflito com as formas de vida dos povos originá-

rios, cosmologias implicadas com a dominação e exploração por parte 

das povos europeus (posteriormente também os Estados Unidos) às 

custas dos demais povos do mundo. Isso demanda uma análise que não 

reduza a problemática às emergências sustentáveis e acríticas das corpo-

rações e ONGs. E também não reduza a problemática à manutenção 

técnica do direito internacional, mas leve em conta o campo de forças 

geopolítico e a colonialidade do poder, do saber e do ser.13 

Em linhas gerais, no decorrer dessa argumentação, salientamos a 

atenção específica para três pressupostos básicos defendidos aqui: I) a 

consideração de que a contradição natureza-cultura não trata-se de um 

  mas de uma complexidade imbricada na caracteriza-

ção destrutiva da modernidade/colonialidade pelas vias do poder, saber e 

ser; II) o reconhecimento da dimensão histórica e política indissociável 

do debate ecológico; III) e, o que pretende-se explorar em seguida, o 

fortalecimento de culturalidades e políticas (indígenas e/ou decoloniais) 

implicadas com e na teia cosmo-ontológica que chamamos Natureza, e 

não opostas à ela. 

 

Os desafios político-ecológicos emergentes na América Latina 

 

É de suma importância nessa leitura delinearmos a indissociabilida-

de política-ecológica apresentada. Para isso, refletir a conceitualidade 

possível da política e da ecologia é fundamental. 

Uma das determinações da colonialidade tem relação direta com sua 

capilarização de poder centralizadas na dinâmica do estado-nação. Nesse 

sentido, há uma captura subjetiva e uma organização estratificada por 

meio do controle da autoridade. Essa captura faz com que a política, no 

lugar de ser uma dimensão implícita e reconhecida pelos sujeitos en-

quanto agentes, confunda-se com o lugar ocupado pelos dispositivos de 

 
13 QUIJANO, Aníbal. Colonialidade, poder, globalização e democracia. Revista Novos Rumos, Marília, v. 17, n. 37, 2002. 
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governança. Obviamente que essa categoria Estado-Nação é ancestral, 

porém cada estrato histórico demanda um certo tipo de alienação que vai 

caracterizando-a como mais ou menos autoritário. Tomamos aqui alie-

nação como alusão à singularidade dos sujeitos-políticos que é usurpada 

em detrimento de uma dinâmica de dependência das relações hegemôni-

cas de poder. 

Esse processo não acontece separado dos demais domínios do MCP, 

e sua complementaridade acaba por instituir os mais diversos mecanis-

mos ideológicos para reprodução do assujeitamento ao sistema-mundo. 

No caso do estado, opera-se o controle da autoridade pela burocratização 

e tecnocracia estatística das populações, que empresta seus dispositivos 

de controle para os domínios da sexualidade, do trabalho e da subjetivi-

dade/intersubjetividade. Da mesma forma, esses mesmos dispositivos se 

imbricam no âmbito das corporações capitalistas, como manutenção da 

excelência da mão de obra e do extrativismo, assim como o retorno à 

garantia de que a burguesia se valha do republicanismo como forma de 

manter a organização social do trabalho. Por último, no meio disso, a 

divisão racial marca a ordem global eurocêntrica, sustentando as condi-

ções de vida desiguais entre norte e sul, na qual cada via de manutenção 

do sistema-mundo também se implica.14 

Não nos cabe aqui expor todo um histórico de transformações por 

quais a política se configura, pois não é a isso que nos propomos no tex-

to. Nos cabe trazer a discussão para uma característica básica que 

atravessa o debate dos mais diversos campos de conhecimento, de que o 

ser humano é um ente político, pois se implica social e culturalmente em 

comunidade. No caso de cosmovisões mais além do discurso europeu, o 

ser humano e os entes mais-que-humanos são um   no mundo; 

logo políticos, culturais, sociais e Natureza. 

O que queremos propor enfatizando isso é a reconsideração da con-

tradição cultura-natureza com objetivo de integrá-las, levando em conta 

as dimensões da territorialidade existencial dos povos. Por essa via, atra-

 
14 QUIJANO, Aníbal. Colonialidade, poder, globalização e democracia. Revista Novos Rumos, Marília, v. 17, n. 37, 2002 



Marina Guerin; Matheus Henrique dos Santos; Heitor Marques Holland; Julice Salvagni | 327 

 

vessam como narrativas contra-hegemônicas tanto as cosmovisões indí-

genas quanto as práticas decoloniais. Ambas são manifestações de 

oposição e resistência contra o plano de homogeneização operado pelo 

sistema-mundo. Apesar disso, não se trata de reconduzir as práticas 

políticas puramente à universalidade da racionalidade democrática dos 

estados-nações, mas de abrir uma cisão para que a pluriversidade consti-

tutiva dos povos possibilite uma expressão ética comum, seja a das 

vítimas materiais do sistema-mundo (vida e carne), como - num sentido 

mais abstrato das alteridades (rosto e sensibilidade)15.16 Tendo isso em 

vista, a constitucionalidade passa pela decolonialidade do poder, ou seja, 

por assumir a pluriversidade dos territórios de existência. Essa pluriver-

sidade, porém, precisa estar coerente com a necessidade de um plano 

comum que é necessário para a vida humana e mais-que-humana. A vida 

em suas potencialidades múltiplas de expressar-se como vontade de mais 

vida. Assim, a decolonialidade do poder tem o objetivo de deslocar a con-

cessão de poder puramente da representação de uma classe dominante e 

governante para o âmago da vontade de vida dos povos17. Nessa descen-

tralização do poder, há a possibilidade das alteridades serem pautadas e 

tomadas como agentes interculturais, sejam elas humanas ou mais-que-

humanas.  

O antropólogo Eduardo Viveiros de Castro18 nos ajuda a compreen-

der as cosmovisões ameríndias a partir dos conceitos de 

multinaturalismo e perspectivismo. Essas ideias partem de uma constru-

ção subjacente às lógicas e simbolismos dos povos originários, as quais 

assumem a existência de uma unidade do espírito e uma diversidade dos 

corpos, já que para cada ente (humano e além-de-humano). Existe um 

 
15DUSSEL, Enrique. A ética da libertação na idade da globalização e da exclusão. Petrópolís: Editora Vozes, 3° 

Edição, 2007 

16 LÉVINAS, Emmanuel. Entre Nós: Ensaios sobre a alteridade. Petrópolis: Editora Vozes, 1997. 

17 Decolonialidad del poder con Enrique Dussel. [S. l.: s. n.], 9 dez. 2016. 1 video (55m58s). Publicado pelo canal 

CÓDIGOS LIBRES. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=BBe1W63uLjM&t=2498s. Acesso em: 28 

jan 2020. 

18 CASTRO, Eduardo Viveiros de. A inconstância da alma selvagem e outros ensaios de antropologia. São 

Paulo: Cosac & Naify, 5° Ed., 2013. 
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perspectivismo no qual o mundo se apresenta para si mesmo a partir de 

uma continuidade humana do espírito (inclusive em sua expressão cultu-

ral), mas uma forma física descontínua para a multiplicidade de seres. 

Isso implica uma diferenciação das propostas de cosmologias multicultu-

ralistas que visam a natureza como uma universalidade objetiva dos 

corpos e da substância e a cultura como uma particularidade subjetiva 

dos espíritos e do significado. Em outras palavras, uma diversidade das 

almas e uma unidade dos corpos. Ao invés disso, esse perspectivismo 

reconhece as diferentes formas físicas dos corpos como contendo um 

mesmo estatuto de humanidade numa comunhão anímica dos espíritos. 

Caberia assim ao xamã, dentro dessas cosmovisões, por meio de adereços 

e rituais, acessar a perspectiva com a qual o mundo se manifesta para 

esses diferentes entes além-de-humanos. Tomando como exemplo espe-

cífico a onça pintada, ao ter seu espírito reconhecido pelo ritual de um 

pajé, apresentaria as cores de sua pelugem como adornos e vestimentas 

da cultura humana e os animais que come como os alimentos presentes 

no consumo dos humanos, entre outros aspectos da cultura humana 

manifestada por como o mundo se apresenta para esse animal. Assim, 

existiriam inúmeras naturezas (multinaturalismo), mas apenas uma 

cultura, a humana, compartilhada por essa dimensão espiritual da alteri-

dade que o xamã tem acesso. 

Apesar de cada espécie perceber só a si mesma como únicas huma-

nas, o que poderia nos dar a ideia de que seria uma visão etnocêntrica, 

enfatiza um olhar cosmo-circular sobre a vida. Na medida que há uma 

consideração e um reconhecimento ético dessas alteridades que com-

põem a teia da vida ao promover a união entre sujeito e objeto. Ao 

propor essa união, não se trata de entender como os entes mais-que-

humanos veem o mundo, mas sim entender a forma singular pela qual o 

mundo se manifesta para eles enquanto compartilha da comunhão aní-

mica. Seria reconhecê-lo como sujeito, não como objeto. 

O multinaturalismo e o perspectivismo, ao embaralhar as cartas 

conceituais que definem, desde um conhecimento racionalista eurocên-
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trico, a separação entre sujeito-objeto, cultura-natureza ou espírito-

matéria, possibilita o reconhecimento da humanidade como integrante 

de um conjunto de interrelações da teia cósmica na qual a vida se mani-

festa. Se reconhece em cada ente sua singularidade como habitando um 

nível de realidade diferente e complementar ao espectro da natureza 

humana por uma cultura compartilhada. Portanto, a cultura humana 

compõe a teia cosmológica da vida, não pertencendo à uma espécie espe-

cífica.  

São essas narrativas na exterioridade do sistema-mundo, transfor-

mando-se à medida que as dinâmicas de poder vão se atualizando, que 

irrompem na contemporaneidade reclamando a vontade de vida de suas 

comunidades integradas enquanto Natureza, Pachamama, Gaia, Abya 

Yala19. Isso se apresenta como forma de garantir sua autonomia e sobe-

rania nos territórios ocupados ancestralmente, que, em via oposta, 

permanecem disputados pelo que se convencionou chamar estados-

nações e propriedade privada. Essa transformação passa pela demanda 

dos povos originários em se apropriar do debate político-ecológico mun-

dial, criando vias de participação com as amplas camadas da sociedade. 

Por fim, a Ecologia, diante disso, não pode ser tomada apenas como 

um domínio científico da Biologia que compreende as interações comple-

xas da Natureza pelo viés da contradição natureza-cultura. Como 

alternativa, precisa ser refletida pelo espectro transdisciplinar inerente à 

sua própria temática, visto que a ação humana no planeta, como de-

monstrado, não é um fenômeno transcendente, mas uma prática sempre 

no e com o mundo. Entretanto, atentamos que, por mais que acolhamos 

o horizonte pluriverso de um plano político-ecológico, as determinações 

democráticas, a participação institucional ou as demandas locais, comu-

nitárias e pessoais se dão pelo que De La Cadeña20 vai chamar de 

possibilidade de excesso. Trata-se de conceitos que vão estar dispostos 

 
19 MIGNOLO, Walter D. Colonialidade: O lado mais escuro da modernidade. Revista Brasileira de Ciências 

Sociais, Brasil, v. 32, n. 94, 2017. 

20 DE LA CADEÑA, Marisol. Natureza incomum: histórias do antropo-cego. Revista do Instituto de Estudos 

Brasileiros, Brasil, n. 69, p. 95-117, 2018. 
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nos acordos e aproximações de diferentes perspectivas ecológicas admi-

tindo a possibilidade do equívoco: 

 

 feitos não entre diferentes pontos de vista sobre o mesmo mundo, 

mas levando em consideração que os pontos de vista possam corresponder a 

mundos que não são apenas os mesmos21  

 

A autora revela que uma mesma política de defesa ecológica pode 

ser vista por estratos contraditórios. Tomando como referência a oposi-

ção natureza e cultura, a defesa de um lago contra grandes mineradoras 

pode ser visto como uma prática ambientalista e de defesa do  

meio  Entretanto, por outro lado, pode estar co-presente uma 

relação com o mundo que integre agente-defensor-humano-terra-lago-

plantas e todas a alteridades comunitariamente dispostas. Logo essa 

segunda lógica, apesar de estar contida na primeira, excede ela, pois 

trata-se de uma relação que opera para além da defesa do meio ambiente 

ou do desenvolvimentismo sustentável. É a emergência agramatical de 

um território existencial, humano e mais-que-humano. 

Ela defende que uma política que leve em conta que a possibilidade 

do equívoco é potente para a aproximação com as práticas orgânicas, que 

não se reduzem aos simples operadores conceituais, mas comportam 

uma outridade irredutível. Entendemos que o debate político-ecológico 

não pode depender puramente da transposição das cosmovisões indíge-

nas para a regulação ambiental, mas precisa levar em consideração o 

território latino-americano como um espaço também culturalmente 

mestizo22 e não simplesmente ocidental-eurocêntrico. É por essa ótica 

que optamos por uma ética da alteridade, da libertação e decolonial como 

componente de sustentação e valorização das constituições latino-

americanas.  

 

 
21 DE LA CADEÑA, 2018, p. 18 

22 ANZALDÚA, Gloria, La conciencia de la mestiza/Rumo a uma nova consciência. Revista Estudos Feministas, 

Florianópolis, v. 13, n. 3, p. 704-719, 2005. 
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As cosmovisões indígenas como mediadoras constitucionais 

 

Um evento que nos convoca a refletir sobre a constitucionalidade la-

tinoamericana com certeza é o reconhecimento da Pachamama enquanto 

sujeito de direitos. O fato ocorreu de maneira histórica, com a refundação 

da República do Equador através da Assembleia Constituinte de 200823. 

Esse fato, além de permitir um novo olhar às questões indígenas também 

nos convoca a repensar as questões político-ecológicas. A Bolívia foi 

quem deu o primeiro passo em busca do reconhecimento da Pachamama 

em 2008, antes mesmo do Equador, porém teve seu plebiscito aprovado 

apenas em 200924. 

Com essa mudança paradigmática, de uma natureza entendida en-

quanto fornecimento de recurso para um reconhecimento dos entes 

mais-que-humanos como sujeito de direitos, evoca-se a necessidade de a 

América Latina se responsabilizar socialmente na contramão da destrui-

ção em andamento. O fato que tomaremos como conteúdo de análise 

aqui é sobre o vulcão Khapia nas Terras Altas de Puno. Trata-se da fra-

cassada tentativa de uma empresa norueguesa de minerar esse território 

sagrado, fazendo eclodir uma demanda à sociedade peruana em abrir 

espaço aos povos originários para que pudessem manter o equilíbrio do 

ecossistema da região. O vulcão é considerado um Apu pelos quéchuas, 

uma entidade responsável pela fertilidade, com vontades, desejos e de-

mandas. Embora o episódio seja bastante retratado, até porque o fato 

está perto de completar 10 anos pois ocorreu em 2011, achamos necessá-

rio mais uma vez destacar essa importante manifestação entre os povos 

indígenas e o discurso colonial-capitalista, uma vez que o presidente do 

Peru da época, Alan García, declarou-os como  primitivas de 

 e  panteístas 25. Ademais, ao negar as 

 
23 Cortez, David. . Aportes Andinos, Quito, 

28, 1-23, 2011 

24 LAURINO, Márcia Sequeira; VERAS NETO, Francisco Quintanilha. O novo constitucionalismo latino-americano: 

processo de (re) descolonização?. Revista JURIS, Rio Grande, v. 25, p. 129-140, 2016. 

25 CARREÑO, Guillermo Salas. Entre Mineiros, Senhores de terra e o estado: Alianças das montanhas nos Andes Sul 

Peruanos (1930-2012). Revista de Estudos em Relações Interétnicas, Brasília, v. 18, n. 1, 2014. 
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alteridades daquela região e afirmar que  almas dos ancestrais não 

poderiam residir em uma montanha mas antes no 26 o então 

presidente escolhe a sua visão de mundo para defender. Na concepção de 

García há apenas uma maneira de conceber o mundo e nessa concepção 

os entes mais-que-humanos não são um sujeito de direitos, nem sua 

vontade de vida é respeitada. Ao denunciar isso, não afirmamos apenas 

um descontentamento com o presidente peruano, mas o fato que a colo-

nização não acaba com a independência do Estado, uma vez que o 

pensamento hegemônico continua colonizado.  

Os Apus, entretanto, não podem ser reduzidas apenas a algo sobrena-

tural ou à religiosidade, uma vez que são as montanhas e tudo o que ela 

compreende, são partes efetivas aquela comunidade. Assim como os povos 

originários os rios são seus irmãos e as alteridades e seus territórios de 

existência27, os Apus também são partes daquela comunidade e cultura, não 

apenas como  ou como religiosidade, mas como sujeitos.  

Além de debater as vontades e como o Apu se sentiria, também foi 

debatido com comunidades vizinhas, algumas também quéchuas, os 

impactos que a mineração traria para a região. O Peru teve vários emba-

tes políticos entre população e mineradoras, fatos que nos mostram 

como há um diálogo entre as comunidades indígenas com os seres mais-

que-humanos e com as questões ecológicas pautadas no mundo. Enten-

der o Apu enquanto sujeito de direito nos convoca a pensar também no 

pluralismo jurídico comunitário participativo28 que entende que o Estado 

não representa a vontade de vida dos povos, visto que é herdado de um 

modelo colonial-capitalista que contraditório na realidade da América 

Latina. O direito Estatal não é fonte exclusiva de produção de normas 

sociais uma vez que está nas relações sociais o desenvolvimento de nor-

mas, para além da verdade absoluta pretendida no direito eurocêntrico 

 
26 CARREÑO, 2014, p.1 

27 DE LA CADEÑA, Marisol. Natureza incomum: histórias do antropo-cego. Revista do Instituto de Estudos 

Brasileiros, Brasil, n. 69, p. 95-117, 2018. 

28 LAURINO, Márcia Sequeira; VERAS NETO, Francisco Quintanilha. O novo constitucionalismo latino-americano: 

processo de (re) descolonização?. Revista JURIS, Rio Grande, v. 25, p. 129-140, 2016 
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individualista. Para a ecologia biologicista a mineração representa apenas 

a destruição do ecossistema presente na montanha, mas para os 

quéchuas, além da destruição dos ecossistemas ocorreria a destruição do 

Apu, e por outro lado a ameaça de destruição de sua própria existência. A 

constitucionalidade pluricultural e plurinacional deve dar vazão para 

essas divergências dentro de uma mesma discussão. 

Com a Ecologia (pela Biologia, ou pelo debate político-ecológico) se 

aproximando aos cuidados que os indígenas têm para com os seus paren-

tes nos parece que a constitucionalidade está caminhando rumo a ao bem 

comum, para os povos indígenas e não-indígenas. Porém, o fato que nos 

mobiliza nessa discussão, além da importância da preservação e de o 

modelo colonial-capitalista é destrutivo para com a Natureza, está o fato 

de aquele lugar representado pelas montanhas não é apenas um espaço 

geográfico e sim um lugar afetivo, um parente, um ser com vontades e 

desejos, um território de existência cosmo-circular, gestado por toda a 

Terra, ente vivo e sagrado. Precisamos, enquanto humanidade, construir 

um caminho que impeça o avanço da destruição da natureza pelos inte-

resses neoliberais. Ademais, além de se contrapor à destruição do 

planeta, há também a necessidade de entendermos que por mais que os 

povos indígenas e não-indígenas atuem em sua defesa, o sentido da ação 

política tem que acolher um espaço pluri-soberano de encontro ao bem 

comum Natureza, na qual somos vida cosmo-circular.  

 

A ética como motor da libertação comum e mais-que-humana 

 

Situar especificamente o debate a partir dos nossos rostos e olhares 

latino-americanos implica a superação dos discursos maniqueístas de 

oposição do bom selvagem ao ocidental civilizado. Não podemos sim-

plesmente ignorar essa herança mestiça que nos atravessa, e que nos 

constitui em territórios que não podem ser reduzidos à Europa ou Esta-

dos Unidos. O Brasil tem suas particularidades, e a América Latina suas 

singularidades internas, mas que não podem expressar-se culturalmente 
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como vontade de vida sem dedicar reverência ao seu corpo africano, 

indígena, asiático, europeu, nômade por ancestralidade. 

A Ética da Libertação têm em sua inspiração os territórios já enun-

ciados desde muito tempo nas veias da América Latina, de que para nos 

dedicarmos a um pensamento periférico desde o sul global, precisamos 

dar conta das alteridades irredutíveis que vão enunciando os caminhos 

das vítimas e agentes da emancipação.  

Dussel29 ao propor um pensamento latino-americano com funda-

mentação no critério de verdade do sentido da ética, se inspira 

principalmente pela ética da alteridade de Emmanuel Lévinas30. Essa 

ética é a tentativa do filósofo lituano de desconstruir a ontologia, enten-

dendo-a como uma filosofia do poder, pois confunde a transcendência do 

ser com os modos de vida cultural implicados em dominação e explora-

ção. Por outro lado, anterior a qualquer ontologia, reflete sobre a 

transcendência de uma ética da alteridade, da relação com o outro. A 

irredutibilidade dessa relação ética está no fato de que qualquer indaga-

ção sobre a verdade passa pelo movimento ao infinito que o rosto e a 

carne do outro trazem consigo, pois trata-se de um encontro que, apesar 

da dominação, não há como a sensibilidade do   possuir essa 

outridade. Apesar de conhecer sua história, seu meio, seus hábitos, esca-

pa sempre sua expressão como ente, que não pode ser negada, se não 

como aniquilação total ao matá-lo. Não há poder manifestado dessa for-

ma, pois quando o poder de matar se realiza, outrem escapa, seu rosto e 

sua materialidade31. A crítica de Lévinas à ontologia tem sua base na ideia 

de que ela comporta uma impessoalidade vazia, e a afirmação moral da 

filosofia ontológica representa a exploração da realidade, do que é, tor-

nando-se uma filosofia do poder32. 

 
29 DUSSEL, Enrique. A ética da libertação na idade da globalização e da exclusão. Petrópolís: Editora Vozes, 3° 

Edição, 2007. 

30 LÉVINAS, Emmanuel. Entre Nós: Ensaios sobre a alteridade. Petrópolis: Editora Vozes, 1997. 

31 LÉVINAS, Emmanuel. Entre Nós: Ensaios sobre a alteridade. Petrópolis: Editora Vozes, 1997. 

32 RIAL, Gregory. A Filosofia de Lévinas como alternativa aos paradigmas éticos teleológico e deontológico. 

Revista Pensar, v. 6, n. 2, p. 281-296, 2015 
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O empreendimento que Dussel vai ampliar na questão da exteriori-

dade do outro para a ética é sua consideração geopolítica na qual se vale 

das relações não só de um ente particular com outrem, mas dos povos 

com seu outro. O filósofo vai se valer da factibilidade material da ética, na 

qual a vida (carne e rosto) das vítimas do sistema-mundo (totalidade) 

emergem como exterioridade, como alteridade crítica. 

 

 sujeito ético da vida cotidiana, cada indivíduo concreto em todo o seu 

agir, já é um sujeito possível da práxis de libertação, enquanto como vítima 

ou solidário com a vítima fundamentar normas, realizar ações, organizar ins-

tituições ou transformar sistemas de eticidade. A ética de libertação é uma 

ética possível acerca de toda ação de cada dia. No entanto, o próprio desta éti-

ca, ou seu referente privilegiado, é a vítima ou comunidade de vítimas que 

operará com o/s  em última instância.33 

 

A alteridade na ética da libertação não pode operar como uma 

transcendência da diferença referenciada a conceitos de liberdade, de 

desejo e universalidade jurídica, mas é fruto da vontade de vida que in-

daga, não um conhecimento sobre, mas o outro como vida material, a 

exterioridade, a vítima do sistema-mundo colonial-capitalista. 

Nosso horizonte de argumentação à essa altura da escrita nutre a 

tentativa de entrelaçamento da ética da libertação como movimento polí-

tico-ecológico possível de ser subsumido pela constitucionalidade latino-

americana em seu caráter orgânico e contraditório.  

É nítido que a tentativa da Bolívia e do Equador em construir uma 

constituição plurinacional tem relação direta com o movimento ético-

político das vítimas do sistema-mundo. Sua libertação caminha com a 

exterioridade do pobre, da mulher, da criança, da indígena, da periferia, 

dos entes humanos e mais-que-humanos emergentes enquanto vida 

material reclamando sua produção e reprodução em comunidade. Por 

outro lado, a colonialidade do poder atua sempre como encobrimento 

dessas alteridades em prol da manutenção da hegemonia colonial-

 
33 DUSSEL, 2007, p.519 
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capitalista. Também se vale da racionalidade democrática para capilari-

zar-se ideologicamente nas práticas políticas. Trata-se do jogo de forças 

que formata as práticas e que sustenta uma complexidade característica 

de cada conflito local. 

Por não concebermos distinção entre natureza-cultura, a comunidade 

enunciativa das vítimas é por excelência Natureza. Defendemos que o prin-

cípio material de defesa da vida das vítimas possa ser um princípio no qual 

a vida se implica enquanto território cosmo-circular. Nos cabe pensar, para 

uma futura reflexão talvez, como se apresenta esse rosto e esse corpo vivo 

das árvores, dos vulcões, dos rios, dos jaguares, da lua, do sol. 

Kopenawa34 nos dá pistas de uma sensibilidade crítica que perceba 

que a paixão pela mercadoria que nos atravessa esteja fazendo com que 

esqueçamos de prestar a devida providência aos céus e à terra, pois as 

acumulam cada vez mais em pilhas e blocos de concreto sobre as cabe-

ças. Sobre isso, nos conta que talvez, com a morte dos últimos xamãs que 

dançavam e cantavam para os espíritos do céu morram, e o céu caia 

sobre todos. 

 

Pensando os desafios para além de uma conclusão 

 

Mais do que uma conclusão robusta e fundamentada nos princípios 

de uma ciência cartesiana, eurocêntrica, branca, masculina e hegemôni-

ca, queremos pensar que os desafios aqui expostos servem de alicerce 

para continuar desenvolvendo um pensamento e uma reflexão latino-

americana crítica e decolonial. Uma posição ética própria desde a Améri-

ca Latina, talvez podendo inundá-la de poética de respeito e de defesa das 

singularidades e alteridades. Sem jamais deixar cair em esquecimento as 

veias abertas deixadas pela colonização, as quais resultaram em extermí-

nio de populações e consequentemente no desaparecimento de 

conhecimentos e saberes ancestrais. Assim, o constitucionalismo e o 

 
34 KOPENAWA, Davi; ALBERT, Bruce. A Queda do Céu: Palavras de um Xamã Yanomami. São Paulo: Compa-

nhia das Letras, 1° Ed., 2015 



Marina Guerin; Matheus Henrique dos Santos; Heitor Marques Holland; Julice Salvagni | 337 

 

direito nos apresentam suas mudanças nas concepções e práticas até 

chegar ao modelo plural, que concebe a Pachamama enquanto ser parti-

cipante da sociedade, com direitos e com respaldo jurídico. Pensar a 

América Latina e sua plurinacionalidade, as diversidades culturais, a ética 

e as alteridades das relações requer cuidado para não criarmos juízos de 

valores sobre as concepções ameríndias de bem viver e suas cosmovisões. 

Também é preciso cuidado para não colocarmos os povos indígenas na 

posição de tábua de salvação, passando a eles a total responsabilidade de 

defender os seres humanos e mais-que-humanos do sistema-mundo 

colonial-capitalista. Pensar a América Latina é pensar as concepções indí-

genas, os territórios mestiços, as concepções eurocêntricas, as mudanças 

climáticas e as complexidades da Matriz Colonial do Poder. São muitos 

aspectos que precisam ser conhecidos, pensados e analisados com respei-

to, que expõe a exploração e a subalternidade da América Latina mas que 

não subjulgue ou subalternize saberes, práticas e relações na Natureza. 

Krenak35 anuncia a necessidade de, por algum meio, despertar, pois 

o que era preocupação dos povos indígenas com a ameaça de extinção 

hoje trata-se da iminência do extermínio de todos. Essa visão é a declara-

ção de que o fim do mundo já é um projeto em andamento e seu 

contraponto de adiamento só pode ser o sonho, tornar a política um 

campo aberto para a tradição de sonhar. E, se na impossibilidade de 

achar uma saída definitiva para eliminar a queda do céu, nos ensina que 

talvez devêssemos construir milhares paraquedas de coloridos, para 

dançar e sonhar com novas relações em ressonância com a potencialida-

de de expansão da vida. 
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